
Gabinete do Senador IZALCI LUCAS

EMENDA Nº         
(ao PLP 108/2024)

Acrescente-se art. 108-1 ao Projeto, com a seguinte redação:

“Art. 108-1. Fica assegurado ao sujeito passivo e à representação
fazendária o direito à apresentação de Recurso Especial, no prazo de 15 dias, no
caso de divergência, em tese, entre decisões de segunda instância do CG-IBS e do
CARF, relativamente aos mesmos fatos ou idêntica questão de direito.

§ 1º O recurso de que trata este artigo será julgado conjuntamente,
pela União e pelo CG-IBS, em órgão paritário composto por representantes das
Administrações tributárias com competência para a realização do lançamento
tributário ou julgamento tributário, e por representantes dos contribuintes, na
forma do regulamento.

§ 2º O recurso de que trata este artigo é cabível na hipótese de a
divergência se verificar entre decisões da Câmara Superior do IBS e da Câmara
Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda.

§ 3º O recurso de que trata este artigo é cabível inclusive na hipótese
de divergência, em tese, entre expedientes de uniformização de decisões.”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados

no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.

JUSTIFICAÇÃO

Quando da coleta de insumos técnicos para a regulamentação do
contencioso administrativo do IBS e da CBS, o GETAP manifestou grande
preocupação com a uniformização dos precedentes de IBS e de CBS e, por isso,
sugeriu que o julgamento de tais tributos fosse feito de forma conjunta, justamente

S
F

/
2

5
3

4
2

.
3

9
3

2
0

-
6

5
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Izalci Lucas

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8801527562

00180
PLP 108/2024



para que não houvesse divergências, seja nos aspectos processuais (e.g.: recursos
à disposição do sujeito passivo e da representação fazendária) ou mesmo nos
julgamentos de mérito (e.g.: CARF x CG-IBS). O PLP nº 108/24, no entanto, permitiu
o julgamento separado para o IBS (CG-IBS) e para a CBS (DRJs/CARF/CSRF).

De toda forma, por força do que dispõe o art. 150, II, da Constituição
Federal de 1988, fato é que é vedado às Administrações Tributárias da União,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios instituir tratamento desigual
aos sujeitos passivos em situação equivalente, situação essa que viola a isonomia,
também assegurada pelo mesmo texto constitucional.

Nessa perspectiva, é imprescindível a criação de um expediente que
solucione as divergências observadas entre as decisões do CG-IBS e do CARF. Tal
expediente, por seu turno, precisa estar previsto em lei em sentido estrito (e
não apenas em regimentos internos dos tribunais administrativos) e ter natureza
de recurso, para que, como tal, possa ser manejado segundo o princípio da
voluntariedade (afinal, o sujeito passivo é o maior interessado em provocar a
uniformização), com garantia de suspensão da exigibilidade do crédito tributário
em discussão, nos termos do art. 151, III, do Código Tributário Nacional.

Além disso, é importante garantir que a uniformização entre as
decisões administrativas envolvendo o IBS e a CBS seja realizada por órgão
composto de forma paritária entre representantes do Fisco e dos contribuintes.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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